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NÂO É UM 
NEGÓCIO! 


Eleição sem Lula é 
fraude!! 

O SUS é nosso!! 

Ninguém tira da gente! 

Direito conquistado, não 
se compra e não se vende!! 


A sobrevivência do Sistema 
Único de Saúde depende do 
fortalecimento de todas as ins¬ 
tâncias de participação popular 
e controle público na gestão, em 
particular dos Conselhos e Con¬ 
ferências de Saúde nos níveis 
nacional, estaduais, municipais 
e loco-regionais, como instân¬ 
cias deliberativas, que precisam 
manter-se autônomas frente às 
recorrentes ingerências governa¬ 
mentais. 

Entendemos que essa parti¬ 
cipação deve ser plena e se dar 
na formulação da política, no 
planejamento das ações, na ela¬ 
boração do orçamento, na estru¬ 
turação da rede de atenção, na 
fiscalização e na avaliação do 
sistema. 

Conselheiros/as que atuem 
com representatividade na luta 
diária da população e dos traba¬ 
lhadores da saúde, pressionando 
gestores que não cumprem suas 
responsabilidades com a saúde 
da população e com as condi¬ 


ções de trabalho. Conselheiros/ 
as que se articulem com movi¬ 
mentos sociais e forças demo¬ 
crático-populares para o enfren- 
tamento das medidas golpistas, 
que negam o direito constitucio¬ 
nal ã saúde. 

Este jornal - elaborado pelo 
coletivo “Luta Saúde" - contém 
análises e propostas que espera¬ 
mos contribuam com todas essas 
lutas. 

O “Luta Saúde" foi criado em 
2017, reunindo um grupo de 
militantes e simpatizantes do 
Partido dos Trabalhadores, com¬ 
prometidos com a construção do 
socialismo, com os princípios da 
reforma sanitária e com os pres¬ 
supostos constitucionais do SUS, 
tendo como espaços privilegia¬ 
dos de atuação os setoriais de 
saúde do partido, os movimentos 
sociais comprometidos com a 
defesa do SUS e os conselhos de 
saúde no Estado. 

Na luta contra os golpistas, 
os fascistas e os neollberais, nós 


do “Luta Saúde" defendemos a 
unidade do campo democrático, 
popular e socialista para mobili¬ 
zara movimento de massas, para 
garantir as eleições em 2018 e 
para eleger Lula presidente. 

Tendo como pressupostos a 
defesa da soberania, da demo¬ 
cracia e do emprego, no quadro 
de crise econômica e de medo 
vivido pelos trabalhadores e pe¬ 
las famílias com a ampliação do 
estado de exceção, devemos de¬ 
fender no programa de governo 
do PT os direitos sociais e os in¬ 
vestimentos públicos. 

A direita já definiu sua agen¬ 
da na escalada golpista: “segu¬ 
rança". Em contraposição, nós do 
Luta Saúde achamos que o SUS 
deve ser escolhido como princi¬ 
pal bandeira da esquerda brasi¬ 
leira, entre outros motivos por¬ 
que esse eixo de intervenção tem 
0 potencial de ampliar o grau de 
consciência da nossa base de 
apoio político, de contribuir para 
manter o apoio da nossa base 


social e eleitoral e, ainda, favo¬ 
recer a ampliação do apoio das 
camadas médias da população. 

As pesquisas de opinião de¬ 
monstram, há muitos anos, que 
a saúde é um dos principais pro¬ 
blemas apontados pela socieda¬ 
de brasileira. Priorizá-la nos for¬ 
talecerá na luta de massas e na 
disputa eleitoral contra os golpis¬ 
tas, os neoliberais e os fascistas. 

O SUS lida com a vida e a 
morte, em um contexto de agra¬ 
vamento das condições epide- 
miológicas dos brasileiros; reduz 
a desigualdade e desconcentra a 
renda em contraponto ã política 
de austeridade fiscal; e é intensi¬ 
vo em força de trabalho, favore¬ 
cendo a retomada do crescimen¬ 
to econômico e a produtividade 
do trabalho em um novo ciclo de 
desenvolvimento. São estas al¬ 
gumas das Ideias que desenvol¬ 
vemos nesta edição especial do 
jornal Página 13. 'k 
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A luta por Saúde e seu papel estratégico 
na conjuntura Pós Golpe de 2016 


Nesta conjuntura pós-golpe a 
luta de classes em tomo da ga¬ 
rantia dos direitos sociais será 
travada em nome da sobrevi¬ 
vência física dos trabalhadores 
e de suas familias. Sem o SUS 
ou sem renda e emprego para 
ter acesso aos bens e serviços de 
saúde, essa disputa ocorrerá em 
torno do fundo público visan¬ 
do á redução da desigualdade, a 
promoção do crescimento eco¬ 
nômico ou ainda para aumentar 
a produtividade do trabalho e 
ampliar o bem-estar da popula¬ 
ção. 

Vale destacar alguns pontos 
que jogam luz sobre essa situa¬ 
ção: 

- pesquisas de opinião infor¬ 
mam que, junto com a seguran¬ 
ça pública, a saúde é apontada 
como principal problema da po¬ 
pulação brasileira, cuja situação 
piorou com a politica de austeri¬ 
dade fiscal aprofúndada no go¬ 


verno Temer; 

- dada a ofensiva do neofas- 
cismo, a questão democrática 
está no centro da conjuntura, 
agravada depois do golpe midi- 
ático-juridico-parlamentar com 
a intervenção militar no Rio de 
Janeiro; 

- considerando a polarização 
eleitoral (Lula na frente nas pes¬ 
quisas eleitorais, mesmo depois 
da sua condenação em segunda 
instância), a direita já escolheu 
sua agenda: a segurança públi¬ 
ca; 

- nesse sentido, tendo como 
pano de fundo a defesa da sobe¬ 
rania, da democracia e do em¬ 
prego, não apenas motivada pela 
sua tática eleitoral, mas também 
visando organizar e mobilizar 
nossa base social contra a direi¬ 
ta cabe â esquerda e ás frentes 
populares escolherem a saúde 
pública como um dos elementos 
centrais do seu programa de go¬ 


verno, inclusive se aproximando 
da base social da igreja católica 
progressista em contraponto aos 
setores evangélicos golpistas; 

- a política de saúde lida com 
a vida e com a morte dos indi¬ 
víduos: em tempos de austerida¬ 
de fiscal, as classes populares, 
na prática, assistem a piora do 
acesso e da qualidade das ações 
e dos serviços públicos de saú¬ 
de; com o acirramento do estado 
de exceção no Brasil a situação 
dos pobres, negros, mulheres, 
LGBT, tende a piorar. A demo¬ 
cracia está a cada dia mais frágil 
para os debaixo. Saúde não rima 
com ditadura. Saúde rima com 
democracia e direitos sociais ga¬ 
rantidos pelo Estado de direito; 

- em tempos de recessão, as 
classes médias são expulsas dos 
planos de saúde (sequestro da 
“poupança” das famílias e dos 
trabalhadores) ou aumentam 
seus gastos com bens e serviços 


privados de saúde, cujos preços 
apresentam elevações crescen¬ 
tes; 

- os trabalhadores e os po¬ 
bres adoecem mais cedo e mor¬ 
rem primeiro, com as questões 
relacionadas â saúde perpassan¬ 
do de forma inclemente a estru¬ 
tura de classes; 

- considerando o quadro 
epidemiológico do país com o 
agravamento de doenças infec¬ 
ciosas e as crônico-degenerati- 
vas, dado seu caráter intensivo 
em força de trabalho, a política 
de saúde, além de atenuar tais 
problemas, pode ser um ins¬ 
trumento importante de com¬ 
bate ao desemprego por meio 
do Programa Mais Médicos, da 
Estratégia de Saúde da Famí¬ 
lia, da contratação de agentes 
comunitários de saúde (ACS) e 
de controle de endemias (ACE), 
ou ainda, por meio da conclusão 
de obras inacabadas nas Unida¬ 
des Básicas de Saúde (UBSs) e 
Unidades de ProntoAtendimen- 
to (UPAs), com custeio suple¬ 
mentado até a receita de estados 
e municípios voltarem a crescer; 

- fator de dinamismo e au¬ 
mento do produto interno bruto, 
produzindo renda, criando em¬ 
prego e estimulando o desenvol¬ 
vimento científico e tecnológico 
com impactos significativos so¬ 
bre a balança comercial, a se¬ 
guridade social deve ser vista 
como novo motor de desenvol¬ 
vimento social e econômico; 

- em resumo, um programa 
em defesa da vida, da soberania 
e da democracia para garantir 
emprego, investimentos públi¬ 
cos, direitos sociais e ambientais 
e uma nova ética pública. ★ 
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Não ao congelamento das verbas da Saúde: por um 
financiamento suficiente e sustentável do SUS!!! 


No Brasil, mais de 200 mi¬ 
lhões de pessoas podem utilizar o 
Sistema Únieo de Saúde (SUS) de 
forma universal e gratuita. Após 
a Emenda Constitueional N® 95, 
aprovada pelos golpistas do Con¬ 
gresso Naeional em 2016, os in¬ 
vestimentos em saúde e edueação 
fiearão eongelados até 2036. Nós 
do Luta Saúde junto eom a Frente 
em Defesa do SUS e o Conselho 
Naeional de Saúde (CNS), apoia¬ 
mos a Ação Direta de Ineonstitu- 
eionalidade (ADI) 5.658 eom o 
objetivo de vetar a Emenda Cons¬ 
titueional (EC) 95/2016, que está 
tramitando no Supremo Tribunal 
Federal (STF). 

A ADI reafirma que a EC 
95/2016 eausará eonsequêneias 
nefastas para a população bra¬ 
sileira, pois transforma o “piso” 
(limite minimo) de despesas nas 
áreas de saúde e edueação em 
Teto’ (limite máximo) por duas 
déeadas. Defendemos a Saúde e 
a Edueação Públieas, Universais, 
Integrais, Gratuitas e de Qualida¬ 
de. A maioria da população de¬ 
pende das unidades do SUS, bem 
eomo dos órgãos de vigilâneia 
em saúde que exeeutam ativida¬ 
des que são atribuição exelusiva 
do Estado e da edueação públiea 
para ter o atendimento dessas ne- 
eessidades básieas. Saúde e edu¬ 
eação são direitos fundamentais 
inseritos na nossa Constituição 
Federal de 1988, que deixarão 
de ser eumpridos pela falta de re- 
eursos imposta pela EC 95/2016. 


O aeesso á saúde e edueação são 
obrigações do Estado e devem 
estar aeima de quaisquer diver- 
gêneias politieo-ideológieas para 
a eonstrução de uma soeiedade 
mais justa e fraterna. 

Na prátiea, eom a fixação da 
regra do “teto”, as despesas se¬ 
rão atualizadas somente pela va¬ 
riação anual da infiação mesmo 
que a reeeita eresça no mesmo 
periodo. Isso reduzirá as despesas 
por habitante eom o SUS e eom a 
edueação de forma aeumulada até 
2036, porque a população eresee- 
rá nesse periodo, além de outras 
neeessidades, eomo por exemplo, 
os eustos ereseentes para o aten¬ 
dimento da população idosa, euja 
partieipação tem aumentado nos 
últimos anos. 

A retirada de reeursos para o 
finaneiamento do SUS e da edu¬ 
eação é um instrumento da re¬ 
dução da eapaeidade de finan¬ 
eiamento dos direitos soeiais, e, 
partieularmente, da seguridade 
soeial (saúde, assistêneia e pre- 
vidêneia soeial) para transferir 
reeursos para o pagamento dos 
juros e da amortização da divida 
públiea. No Brasil o pagamento 
dessa divida, diferente da Saúde 
e da Edueação, nunea tem impo¬ 
sição de limite máximo para ser 
efetivado. 

Sendo assim, subserevemos a 
ADI 5658 e pedimos seu apoio 
eontra a redução de reeursos pú- 
blieos federais para o SUS e para 


a edueação públiea. Solieitamos 
á ministra Rosa Weber, relatora 
dessa ADI no STF, que deelare 
ineonstitueional a EC 95/2016 
pelos graves prejuizos que serão 
eausados á maioria da população 
pela redução de finaneiamento 
das despesas soeiais, espeeial- 
mente nas áreas de saúde e edu¬ 
eação. 

Dessa forma, nessa eonjuntura 
de resistêneia demoerátiea, temos 
três tarefas eentrais: 

(i) Revogar a EC 95; 

(ii) Fortaleeer o finaneia¬ 
mento do SUS (espeeialmente da 
atenção primária e da gestão do 
trabalho na saúde); 

(iii) Ampliar a eapaeidade re- 
gulatória do estado sobre o mer- 
eado de serviços de saúde, eon- 
tando eom o apoio da soeiedade 
eivil organizada por meio da par¬ 
tieipação soeial. 

Contribuindo para organizar o 
movimento de massas e para ela¬ 
borar um programa minimo em 
defesa da demoeraeia e da eandi- 
datura Lula, da soberania, do em¬ 
prego e dos direitos soeiais - arti- 
eulando a politiea de saúde eom 
o desenvolvimento eeonômieo e 
soeial do pais, reeonheeemos que, 
para sairmos da erise, a questão 
da reforma tributária é eentral na 
atual eonjuntura. 

É preeiso mudar a eomposição 
da earga tributária, desonerando 
as elasses populares e médias. 


penalizadas por uma earga que 
ineide sobre o trabalho e sobre a 
produção, á medida que não se 
tributa a alta renda, espeeialmente 
a finaneeira, e o patrimônio. 

Devem-se eriar eondições po- 
litieas que viabilizem essa mudan¬ 
ça, inelusive eomo engrenagem 
para a retomada do ereseimento 
eeonômieo brasileiro, uma vez 
que a não tributação do patrimô¬ 
nio e da alta renda aeaba favore- 
eendo a finaneeirização: ao lado 
da redução dos juros, esse seria 
um meio eonereto para fortaleeer 
o padrão de finaneiamento públi- 
eo dos direitos soeiais no Brasil 
eontemporâneo. 

No entanto, no eurtissimo pra¬ 
zo, existem obstáeulos para: (i) 
renegoeiar a divida públiea a par¬ 
tir de auditoria interna; (ii) apro¬ 
var uma reforma tributária pro¬ 
gressiva; (iii) reverter a avalanehe 
das desonerações fiseais - que 
ehegaram a R$ 277,1 bilhões em 
2015; (iv) reeriar a Contribuição 
Provisória sobre Movimentação 
Finaneeira (CPMF) no Congresso 
Naeional, que deverá ineidir so¬ 
bre depósitos ou movimentações 
baneárias a partir de determinado 
valor, estabeleeendo arreeadação 
eompartilhada eom estados e mu- 
nieipios, eom a finalidade espeei- 
fiea de finaneiar o SUS. 

Sendo assim, visando forta¬ 
leeer o padrão de finaneiamento 
do SUS, indieamos ao debate al¬ 
gumas fontes alternativas no eur¬ 
tissimo prazo, eonsiderando as 
atuais regras do orçamento públi- 
eo, na linha de uma retomada da 
Campanha “Saúde mais 10”: uma 
pareela das reservas intemaeio- 
nais, a federalização das dividas 
de estados e munieipios, novos 
impostos vineulados itens noei- 
vos á saúde (eomo tabaeo, bebi¬ 
das, ete.), realoeação dos reeursos 
oriundos da renúneia fiseal ou do 
ressareimento ao SUS, reeursos 
do Pré-Sal, retomando a Emenda 
Constitueional 86, a liberação da 
Lei de Responsabilidade Fiseal 
(LRF) para a saúde apesar dos 
efeitos da reforma trabalhista. ★ 



o 

«c 



LU 

Q 

o 

< 

LO 


< 

u 

LÜ 

ü_ 

LO 


00 

O 

rsi 


üC 

00 

< 

00 



3 









Pdgim^ — N° 184-ABRIL/2018 - ESPECIAL SAÚDE DISTRIBUIÇÃORESTRITAAOSFILIADOSEASFILIADASDOPARTIDODOSTRABALHADORES 



4 


3 Os planos e seguros privados de saúde são unna 
enganação! Saúde é direito, não nnercadoria!! 

Por uma saúde pública, universal e de qualidade!! 


Aproximadamente 1/4 da 
população brasileira possui pla¬ 
nos e seguros de saúde e, nos úl¬ 
timos anos, o número de ações 
judieiais eontra estes explodiu. 
A maioria delas está relaeionada 
eom a exelusão de tratamentos 
earos e eomplexos, reajuste de 
mensalidade e reseisão unilate¬ 
ral. Em mais de 90% das quei¬ 
xas, o usuário ganhou a eausa. 
Só em 2017, foram mais de 30 
mil queixas registradas pelo Tri¬ 
bunal da Justiça do Estado de 
São Paulo, 329% a mais desde 
2011. Ironieamente, esse maior 
volume oeorre no momento de 
diminuição da população que 
utiliza o serviço. Com a reees- 
são, muitas pessoas perderam 
o emprego e, por tabela, o pla¬ 
no de saúde. Este tremendo au¬ 
mento signifiea que persistem 
prátieas abusivas por parte das 
operadoras, que há falhas na le¬ 
gislação e regulamentação exis¬ 
tentes e que a Agêneia Naeional 
de Saúde Suplementar (ANS) 
não eumpre suas funções, pois 
deveria fisealizar o setor. O SUS 
também responde á justiça por 
mais de 50 mil queixas nos úl¬ 
timos sete anos. Elas geralmente 
envolvem a obtenção de medi- 
eamentos de alto eusto. 

Em fevereiro de 2018, o STF 
deeidiu por unanimidade que 
Planos de saúde estão obri¬ 
gados a ressarcir o SUS todas 
as vezes que seus usuários fo¬ 
rem atendidos na rede públi¬ 
ca. Com isso foi confirmada que 
esta regra, prevista na lei que 
regulamenta a saúde suplemen¬ 
tar, é constitucional, colocando 
fim a um impasse que já dura¬ 
va quase 20 anos. Segundo o 
Ministério da Saúde, os valores 
questionados na Justiça chegam 


a R$ 5,6 bilhões. A decisão traz 
impacto não apenas para os co¬ 
fres do SUS, mas também para 
quem contrata os planos, na es¬ 
perança de ter um atendimento 
que escolheu. 

A lei que regulamenta os pla¬ 
nos de saúde entrou em vigor 
em 1998. Naquele mesmo ano, 
a Confederação Nacional de 
Saúde, entidade que represen¬ 
ta hospitais, estabelecimentos 


e serviços de saúde, ingressou 
com ação, contestando o ressar¬ 
cimento. Embora a permissão da 
cobrança do reembolso já esti¬ 
vesse em prática, as operadoras 
tinham esperança de que a regra 
fosse derrubada pelo STF. 

É impossivel saber o prejui- 
zo com tantos anos de impasse. 
Além de acompanhamento de¬ 
ficiente, a cobrança, feita pela 
ANS até 2015 era parcial. Era 
pedido o reembolso só de in¬ 
ternações hospitalares. Procedi¬ 
mentos ambulatoriais, como os 
denominados procedimentos de 
alto custo (hemodiálises e ou¬ 
tros), mais caros que interna¬ 
ções, não entravam nessa con¬ 
ta. Com a decisão do STF, fica 
claro que a cobrança é universal. 


Vale para todos os atendimentos 
feitos pelo SUS a usuários de 
planos, desde que no contrato 
tenha sido prevista tal cobertura. 

Entretanto a situação com a 
Saúde Suplementar pode piorar 
ainda mais: está sendo propos¬ 
ta uma nova lei dos planos de 
saúde (projeto do senador Luiz 
Pontes do PSDB do Ceará), que 
atende unicamente ás empresas. 
Se aprovada, ela expulsa os ido¬ 


sos pobres dos planos, legaliza 
planos segmentados de menor 
cobertura, reduz o valor das 
multas e dificulta a incorporação 
de exames e tratamentos na lista 
de procedimentos obrigatórios. 

Pela legislação vigente, os 
planos de saúde podem reajustar 
o valor da mensalidade a cada 
mudança de faixa etária. Atu¬ 
almente, são válidas dez faixas 
cronológicas, a primeira até 17 
anos e a segunda a partir de 18 
anos, mudando a cada 4 anos 
de forma subsequente. O último 
aumento se encerra aos 59 anos, 
quando os planos são autoriza¬ 
dos a aumentar em até seis ve¬ 
zes o valor da mensalidade em 
relação ao valor da parcela da 
primeira faixa de idade. 


Se o projeto for aprovado, 
ele rasga o Estatuto do Idoso, 
pois permite que idosos acima 
de 60 anos passem a ter rea¬ 
juste nos valores do plano de 
saúde. Aquela parcela da po¬ 
pulação que paga os planos du¬ 
rante boa parte de sua vida sau¬ 
dável, na velhice, quando mais 
precisa, pois começam a apare¬ 
cer mais doenças crônicas, gas¬ 
tos com medicamentos e o sa¬ 
lário fica reduzido por conta da 
aposentadoria, não poderá mais 
arcar com os planos com reajus¬ 
tes abusivos e ilegais. Um retro¬ 
cesso sem precedentes. Nesse 
sentido, acreditamos que po¬ 
bres e trabalhadores devem ser 
contrários aos planos de saúde. 
Precisam entrar na luta por um 
Sistema de Saúde nacional, pú¬ 
blico, universal e qualificado, o 
SUS, para todos os brasileiros e 
brasileiras. 

E atenção: o governo fede¬ 
ral protege os planos e segu¬ 
ros de saúde, pois autoriza que 
pessoas jurídicas (empresas e 
instituições) abatam do Imposto 
de Renda os planos que “con¬ 
cedem” a seus trabalhadores e 
também autoriza que pessoas 
físicas a fazer o mesmo, sem 
quaisquer limites. Isso signi¬ 
ficou, por exemplo, a valores 
nominais de 2015, 12 bilhões e 
meio de reais de renúncia fiscal 
da União em favor de planos e 
seguros de saúde!! Ou seja, a 
renúncia fiscal atingiu valores 
próximos de 11% do orçamen¬ 
to total do Ministério da Saúde, 
que foi de R$ 109,2 bilhões. 

O empreendimento capitalis¬ 
ta dos planos e seguros de saú¬ 
de, afora a insuficiente fiscaliza¬ 
ção e controle por parte do poder 
público, parasita um montante 
imenso de recurso público que 
lhes facilita - e muito! - manter 
expressivas margens de lucrativi¬ 
dade com pouquíssimo risco. ★ 
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4 A saúde do povo brasileiro carece de um Estado 
mais efetivo, cuja prestação de serviços deve ocorrer 
em benefício da sociedade e não de entes privados 


Há 30 anos atrás, uma co¬ 
alizão de forças progressistas 
advinda das lutas pró-democra- 
tização do país pós-ditadura, 
se articulou durante o processo 
eonstituinte para a criação do 
SUS. Entretanto, com a eleição 
do governo neoliberal de Collor 
de Melo, não foi esta mesma 
coalizão que levou a frente sua 
implementação. As classes do¬ 
minantes brasileiras, revertendo 
o brevíssimo abalo de sua hege¬ 
monia experimentado durante a 
eonstituinte, não permitiram o 
início da implantação plena do 
SUS para todos os brasileiros e 
brasileiras. 

No nascedouro do Sistema, 
os reeursos investidos na saúde 
pelo Ministério da Previdêneia 
e Assistência Social foram di¬ 
minuídos, bem eomo os 30% do 
orçamento da seguridade social 
não foram destinados á saúde, 
conforme previsto na constitui¬ 
ção. Muitas pessoas morreram 
por desassistência nos anos 90, 
porque hospitais conveniados 
(privados beneficentes e luera- 
tivos) com a administração pú¬ 
blica federal não foram pagos e 
deixaram de atender urgências e 
emergências. 

Durante essa década, nos go¬ 
vernos Fernando Collor, Itamar 
Franeo e Fernando Henrique 
Cardoso, a ampliação necessá¬ 
ria dos serviços de saúde públi¬ 
cos foi inviabilizada com cortes 
drástieos dos repasses de recur¬ 
sos da seguridade social de for¬ 
ma articulada á implantação de 
uma Reforma do Estado, me¬ 
diante a criação das chamadas 
Organizações Soeiais (OS). O 
programa que qualificava enti¬ 
dades como OS, extinguia ór¬ 
gãos e absorvia atividades do 


Estado, transferindo a estes ór¬ 
gãos a responsabilidade da ges¬ 
tão dos serviços públieos, erian- 
do o que ficou conhecido como 
processo de privatização ou 
tereeirização dos serviços, es- 
peeialmente na Saúde. No final 
do ano 2000, aprofundando este 
processo, é editada a Lei Com¬ 
plementar n®. 101, ou Lei de 
Responsabilidade Fiseal que, na 
prática, impôs uma barreira ca¬ 


bal á implantação dos sistemas 
públieos de proteção social, in¬ 
tensivos no emprego de mão-de- 
-obra, eomo é o caso, do SUS, 
da Educação ou mesmo do mais 
reeente SUAS (Sistema Únieo 
de Assistêneia Soeial), porque 
restringiu a eontração de funeio- 
nários pelos municípios, estados 
e União. 

Desde então, vários mode¬ 
los de “pareerias” com o Esta¬ 
do foram criados, sendo as OS 
as mais estudadas e critieadas. 
Seu surgimento inieiou-se pelo 
estado de São Paulo, onde estão 
loealizadas oito das dez maio¬ 
res existentes (dados de 2016). 
Dada sua disseminação, eonfi- 
gurando-se eomo grandes gru¬ 


pos empresariais, que atuavam 
de forma ampla, assumindo 
a fúnção de gestão pertinente 
ao Estado, detinham ao mes¬ 
mo tempo inúmeras denúncias 
constatadas por auditorias que 
eomprovaram irregularidades 
diversas, tais como prejuízos 
econômicos e sociais, restrições 
e limitações de acesso aos ser¬ 
viços de saúde, preearização das 
relações de trabalho (alta rotati¬ 


vidade de profissionais de saú¬ 
de, desrespeito a direitos traba¬ 
lhistas - “pejotização” -, baixos 
salários, autoritarismo e assédio 
moral) e qualidade dos serviços 
questionável. Além disso, ou¬ 
tros problemas e irregularidades 
vêm sendo apontados por ór¬ 
gãos de fiscalização: 

• sede da entidade fora da re¬ 
gião de atuação; 

• entidades reeém-eriadas 
eom o único propósito de pres¬ 
tarem serviços terceirizados e 
quarteirizados; 

• entidades sem qualquer ex¬ 
periência na área da saúde; 

• ausêneia de demonstração 


de capacidade para desempe¬ 
nhar os serviços; 

• existêneia de denúneias 
sobre irregularidades graves na 
gestão em outros estados des- 
eonsideradas na qualificação da 
OS pelo estado que a está eon- 
tratando; 

• falta de transparêneia e de 
prestação de eontas; 

• aditivos contratuais recor¬ 
rentes; 

• altas taxas administrativas, 
o que é totalmente desproposita¬ 
do para entidades privadas que 
se eonsideram de interesse pú- 
blieo. 

Neste sentido, além de ser 
mais oneroso ao erário públi¬ 
co e fonte de eorrupção, as OS 
agudizam a fragmentação do 
SUS em redes munieipais e es¬ 
taduais de prestação de serviços 
de saúde, em fúnção da atuação 
absolutamente insufieiente das 
Secretarias de Saúde estaduais e 
do Ministério da Saúde para via¬ 
bilizar essa integração. Cada OS 
tem um quadro de pessoal, uma 
política de remuneração e uma 
política de cuidados que obede¬ 
cem a lógiea de cada entidade e 
não a do SUS. 

A derrota do golpismo, das 
forças antidemoeráticas e de 
mercado na saúde supõe o for- 
taleeimento gestão públiea eom- 
partilhada entre munieípios, es¬ 
tados, distrito federal e União, 
tendo como base de operação 
das 436 Regiões de Saúde exis¬ 
tentes no Brasil, mediante a or¬ 
ganização de earreiras nacionais 
para os profissionais de saúde, 
de modo que se submetam as 
OS á prestar serviços necessá¬ 
rios ao SUS, criando condições 
para substituí-las, retomando a 
gestão públiea dos serviços de 
saúde. ★ 
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5 A inconstitucionalidade da 
lei do capital estrangeiro 
deve ser definida pelo STF!!! 


6 0 povo brasileiro precisa 
ter seu direito a um cuidado 
em saúde integral, universal 
e de qualidade garantido!! 


No final de dezembro de 
2014, foi enviada ao Congresso 
a medida provisória (MP) 656, 
que tinha eomo tema prineipal 
eréditos e ineentivos tributários. 
Como “eontrabando legislati¬ 
vo” por referir-se a objeto des- 
eonexo do texto originário, foi 
ineluida ali uma emenda, pelo 
deputado Manoel Junior (PM- 
DB-PB), eom a autorização para 
a atuação do eapital estrangeiro 
na saúde. 

Na verdade, o que os movi¬ 
mentos soeiais do eampo pro¬ 
gressista na saúde alertaram na 
époea ao governo petista é que 
essa inelusão representava um 
desrespeito á Constituição e 
a Lei Orgâniea da Saúde, que 
até o momento previam a par- 
tieipação do eapital estrangeiro 
apenas em easos exeepeionais, 
e não em regra. E, ainda, que a 
abertura irrestrita representaria 
mais um passo rumo á privatiza¬ 
ção da saúde e ao desmonte do 
SUS. 

Reeentemente, em outubro 
de 2017, segundo delações do 
doleiro Lúeio Funaro, a libe¬ 
ração do eapital estrangeiro na 
saúde, por meio da Medida Pro¬ 
visória 656/2014, e posterior Lei 
13.097/2015, foi obtida median¬ 
te propina paga por empresas 
de planos de saúde e hospitais 
privados. A propina teria sido 
exigida pelo deputado eassa- 
do Eduardo Cunha (PMDB). O 
autor da emenda, também pode 
ter reeebido dinheiro de forma 
ilieita de operadoras de planos e 
empresas privadas que atuam na 
saúde, entre eles a Rede D’or e 
o Grupo Amil. 

O ^^Luta Saúde” apoia os 
procedimentos legais que es¬ 
tão sendo propostos pelas en¬ 
tidades e movimentos ligados 
à Reforma Sanitária Brasilei¬ 
ra pela nulidade da lei, eviden- 


eiando o víeio de origem na sua 
aprovação que não eumpriu os 
ritos básieos para uma mudan¬ 
ça eonstitueional em tema de 
grande relevâneia soeial, eomo 
é o direito á saúde. Esse tipo 
de prátiea eneontra-se expres¬ 
samente vedado pelo STF des¬ 
de 2015, quando se definiu que 
Congresso Naeional não pode 
mais ineluir em MPs emendas 
parlamentares que não tenham 
pertinêneia eom a norma, o eha- 
mado “eontrabando legislati¬ 
vo”. Além do evidente “eontra- 
bando”, não foi earaeterizado o 
requisito eonstitueional básieo 
de urgêneia, neeessário para a 
submissão e aprovação de uma 
MP. Como se não bastasse, o au¬ 
tor da emenda é um deputado do 
PMDB que teve eampanha elei¬ 
toral finaneiada por empresa de 
plano de saúde, o que evideneia 
fiagrante eonfiito de interesse. 
Conelui-se que, além de vieios 
nos motivos e aeordos eseusos 
que levaram á edição da lei - 
eonforme delatou Funaro -, há 
também vieios formais na sua 
elaboração. 

O eapital estrangeiro na saú¬ 
de fortaleee uma privatização 
ultra predatória, voltada só para 
os mais altos retornos. São in¬ 
vestimentos de eurto prazo, eom 
a preoeupação de extrair o má¬ 
ximo possível de rentabilidade 
de eurto prazo. Trata-se da des¬ 
truição da eapaeidade de atendi¬ 
mento instalada que já é preeária 
no Brasil, uma destruição eom o 
uso dessa estrutura só para ex¬ 
trair juros elevados. Uma prátiea 
que faz eom que os rieos fiquem 
eada vez mais rieos e os pobres 
eada vez mais pobres. Preeisa- 
mos dizer um basta ao eapital 
estrangeiro. ★ 


A Polítiea Naeional de Aten¬ 
ção Básiea (PNAB) é resultado 
da experiêneia aeumulada por 
um eonjunto de atores envolvi¬ 
dos historieamente eom o desen¬ 
volvimento e a eonsolidação do 
SUS que define a atenção bási¬ 
ea (AB) eomo eixo prioritário 
das redes de atenção em saúde, 
orientada por prineípios de uni¬ 
versalidade, aeessibilidade, vín- 
eulo, eontinuidade do euidado, 
integralidade e responsabiliza¬ 
ção. Neste sentido, eomo lógiea 
fúndante, eada UB S (Posto, Cen¬ 
tro de Saúde ou ainda Unidade 
de Saúde da Família) no Brasil 
deve se eonstituir no pilar e na 
porta de entrada prineipal do sis¬ 
tema (prineipal e não úniea, uma 
vez que as UPAs também são 
porta de entrada). A UB S, situada 
próxima ao loeal de moradia dos 
eidadãos e eidadãs, é o serviço de 
referêneia do usuário e responsá¬ 
vel pelo seu seguimento ao longo 
da vida, mesmo quando eneami- 
nhado para outros níveis de aten¬ 
ção. Ela deve atender de forma 
sistematizada e eom prioridade 
aos grupos de riseo e vulnerabili¬ 
dade de seu território, enfoeando 
as neeessidades de saúde e au¬ 
mento da qualidade de vida das 
pessoas e suas famílias, atuando 
de forma humanizada, interseto- 
rial e integral. 

Ofieialmente organizando-se 
nos âmbitos federativos a partir 
de 2006, â AB somam-se ações 
ampliadas de promoção da saú¬ 
de e intersetoriais que eulminam 
na publieação da polítiea naeio¬ 
nal em 2011, estabeleeendo a 
revisão de diretrizes e normas 
para sua organização evoluindo 
da Estratégia Saúde da Família 
(ESF) e da adesão ao programa 
de agentes eomunitários de saúde 
(PACS). 


Pesquisas naeionais e intema- 
eionais apontam que a ESF tem 
resultados superiores ao reduzir 
internações, eneaminhamentos, 
solieitação de exames supérfluos 
e de preserições de medieamen- 
tos e de proeedimentos desne- 
eessários, além de interromper 
o agravamento e evolução de di¬ 
versas eondições de saúde. Com 
equipes multiprofissionais, eom 
earga horária maior do profissio¬ 
nal médieo, eom foeo em pro¬ 
moção e prevenção, a ESF foi o 
modelo melhor avaliado segun¬ 
do estudo do Ipea (Instituto de 
Polítiea Eeonômiea Aplieada), 
de 2011, que analisou a pereep- 
ção da população aos serviços 
de saúde. Mais de 80% dos en¬ 
trevistados avaliaram o serviço 
eomo muito bom. Nesta avalia¬ 
ção, a Saúde da Família (SF) es¬ 
tava em 74% dos munieípios bra¬ 
sileiros, ampliando o aeesso ao 
euidado em munieípios de me¬ 
nor porte e afastados dos grandes 
eentros. Eram 5.460 munieípios 
e mais de 121milhões de pessoas 
benefieiadas por ela. Com maio¬ 
res aportes finaneeiros federais, 
a estratégia auxilia munieípios 
mais empobreeidos, que têm difi- 
euldades eom reeursos próprios, 
a finaneiar e ofereeer melhores 
ações de saúde ás suas popula¬ 
ções. Aproximadamente, 70% 
dos munieípios brasileiros pos¬ 
suem menos de 20 mil habitan¬ 
tes, em sua maioria eom muitas 
difieuldades finaneeiras, tendo a 
SF eomo únieo serviço de saúde 
loeal. Nestes anos de implemen¬ 
tação, a ESF aleançou a melho¬ 
ria de indieadores de eobertura 
vaeinal, redução da desnutrição, 
da morbimortalidade infantil e da 
mortalidade materna, melhoria 
do aeesso a serviços odontológi- 
eos, redução das internações des- 
neeessárias, aeesso a prátieas in- 
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tegrativas e complementares em 
saúde, entre outros. Tais avanços 
se deram em parte por medidas 
como a criação do Programa Na¬ 
cional de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB), a ampliação e as 
novas diretrizes do Telessaúde, a 
Criação do Programa Mais Mé¬ 
dicos, do Programa Brasil Sor¬ 
ridente, dos Núcleos de Apoio à 
Saúde da Familia (NASF). Tor¬ 
na-se inevitável relacionar a me¬ 
lhoria dos indicadores de saúde 
ao aumento da cobertura da AB 
nos últimos doze anos, saindo de 
31,8% em 2002 para 62,4% em 
2014. 

Mas apesar destas conquis¬ 
tas e melhores resultados, coin¬ 
cidentemente um ano após o 
golpe que destituiu a presiden¬ 
ta eleita Dilma Rousseff, uma 
nova PNAB foi rápida e autori¬ 
tariamente aprovada: uma bre¬ 
ve reunião de pactuação da co¬ 
missão intergestores (CIT), sem 
nenhuma discussão prévia com o 
CNS e após uma rápida consulta 
popular (em 13 dias foram feitas 
mais de 6000 sugestões de mu¬ 
dança) foram flexibilizadas re¬ 
gras, que permitiram a criação de 
equipes menores, sem a presen¬ 
ça de ACSs, com carga horária 
menor para médicos, estimulan¬ 
do a substituição das equipes da 
SF já implantadas pelas equipes 
de AB composta por menos pro- 
flssionais. Foi também retirado 
parâmetro de cobertura, com a 
carga horária por categoria pro- 
flssional e não por trabalhador. 
Em evidente intencionalidade 
de enfraquecer e substituir pro¬ 
gressivamente a ESF por meio 
do flnanciamento de um modelo 
amorfo, sem critérios minimos 
de qualidade, permite a redução 
imediata de gastos, mas o au¬ 
mento dos custos, ao considerar 
os efeitos em cadeia em outros 
pontos da rede como, por exem¬ 
plo, maior quantidade de eventos 
de urgência, internações e reali¬ 
zação de procedimentos cirúrgi¬ 
cos e diagnósticos. Ou seja, pro¬ 
blemas de saúde que poderiam 







ser atendidos pela AB, apresenta¬ 
rão maior riscos â vida e suscep¬ 
tibilidade de sequelas com poten¬ 
cial impactos negativos â saúde e 
â qualidade de vida imediatos e a 
longo prazo. 

Num contexto de flnancia¬ 
mento em que os municipios vêm 
investindo muito mais do que o 
mínimo exigido legalmente, a in¬ 
vestida golpista, neste momento 
de grave crise política, institu¬ 
cional e flnanceira, aprofundado 
pela implementação da EC95, 
através da redução dos blocos 
de flnanciamento de 6 para duas 
categorias genéricas e agregadas 
- custeio e capital, veio para jus- 
tiflcar o injustiflcável. Debatida, 
é verdade, entre gestores que há 
muito tempo defendiam a auto¬ 
nomia local, e sem passar pelo 
CNS novamente, tal medida foi 
aprovada, mesmo provocando 
redução das exigências e flm da 
indução de modelagens assisten- 
ciais, padrões de qualidade nos 
serviços, mínimo de cobertura e 
investimentos, que desatrelam o 
repasse dos recursos federais de 
qualquer resultado assistencial 
que exija contrapartidas munici¬ 
pais ou mesmo a aplicação dos 
mesmos, flutuando conforme as 
prioridades do gestor local. 


Como se não bastasse, ao fa¬ 
vorecer a proposta da “carteira” 
nacional de serviços essenciais 
e estratégicos, com nítido viés 
mercadológico, promove a seg¬ 
mentação entre os serviços, com 
um signiflcativo retomo aos tem¬ 
pos do INAMPS, num modelo 
centrado em procedimentos. Afl- 
nal, num país continental como o 
nosso, com tantas desigualdades 
e diferenças, qual e como defl- 
nir um mínimo de serviços? Essa 
proposta vem sendo utilizada, 
no estado do Rio de Janeiro, por 
exemplo, para facilitar os contra¬ 
tos terceirizados dos serviços de 
saúde. 

A mudança criticada por vá¬ 
rios setores coincide com a pro¬ 
posta do ministro golpista em 
ofertar cursos de formação de 
enfermagem aos ACS, desconfl- 
gurando ainda mais o papel des¬ 
se ator essencial na conformação 
e qualidade dos atendimentos da 
Saúde da Família. 

Preocupante também a con¬ 
tratação de empresas privadas 
para informatização dos serviços 
municipais. Uma ação aguarda¬ 
da e com potencial de melhorar 
o atendimento e geração de da¬ 
dos, mas desenvolvida sem po¬ 
lítica específlca, permitindo que 


empresas privadas façam o con¬ 
tato e implementação da infor¬ 
matização sem conhecimento do 
fúncionamento dos processos de 
trabalho e cuidado inerentes aos 
serviços públicos de saúde. Re¬ 
centemente, foi denunciada na 
imprensa a fragilidade na prote¬ 
ção dados, com informações de 
pacientes disponibilizados sem 
sigilo no E-SUS (sistema de in¬ 
formação da AB). 

No caso do Mais Médicos, 
mesmo com a vitória no STF, 
que decidiu, no flnal de 2017, 
pela constitucionalidade do pro¬ 
grama, o governo golpista vem 
atacando-o mais ou menos silen¬ 
ciosamente, suspendendo sua ex¬ 
pansão e paralisando desde 2016 
investimentos da ordem de R$ 5 
bilhões para realizações de obras, 
substituindo médicos estran¬ 
geiros por brasileiros, gerando 
novamente um déflcit de profls- 
sionais em áreas mais distantes, 
inviabilizando a formação de no¬ 
vos proflssionais com o não cum¬ 
primento da meta de abertura de 
escolas de medicina, suspenden¬ 
do o direcionamento de médicos 
recém-formados ao atendimento 
a famílias e comunidades, antes 
de ingressarem no mercado por 
pelo menos um ano. ★ 
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7 Saúde não se vende. 
Usuário não se prende. 


De acordo com Organização 
Mundial de Saúde a politica de 
saúde mental brasileira é uma 
referência no cuidado em liber¬ 
dade e na devolução da cidada¬ 
nia de muitos brasileiros marca¬ 
dos pelo sofrimento mental e ou 
com uso prejudicial de álcool e 
outras drogas. 

Historicamente inscrita na 
reforma sanitária brasileira, 
nossa reforma psiquiátrica tem 
a trajetória do protagonismo de 
trabalhadores e usuários da saú¬ 
de mental que vislumbraram o 
cuidado das pessoas com trans¬ 
torno mental respaldado nos di¬ 
reitos humanos, que superasse a 
exclusão do convivio familiar. 


a segregação para tratamento, o 
doloroso uso de eletrochoques 
e a utilização indiscriminada de 
medicamentos. 

Com a aprovação da lei 
10216 do deputado petista Pau¬ 
lo Delgado em 2001, pode-se 
ampliar os serviços substituti¬ 
vos ao modelo hospitalocêntrico 
porque foi criada uma linha de 
financiamento especifico para 
o processo de desospitalização 
que incluia dentre suas princi¬ 
pais estratégias a implantação 
dos centros de atenção psicos¬ 
social (CAPS), de centros de 
convivência, o programa de 
volta para casa, o programa de 
monitoramento e fechamento de 


leitos psiquiátricos, a qualifica¬ 
ção de equipes de saúde mental 
e a reabilitação psicossocial por 
meio da economia solidária. 

Foram muitos os avanços de 
forma que a sociedade começou 
a incorporar as práticas restau- 
rativas de vidas compreenden¬ 
do que um outro lugar social é 
possível para os ^4oucos”. 

Percebendo a oportunidade 
de combater a espinha dorsal 
ideológica desta politica que 
opera com a generosidade do 
convivio com a diversidade e 
ainda mais garantir o retorno ao 
lucro fácil com os manicômios, 
o governo golpista promoveu 
em dezembro de 2017 um ata¬ 
que sem precedentes a essa bem 
sucedida e reconhecida politica 
em nivel nacional, decretando 
o retorno da remuneração á in¬ 
ternação de pessoas com trans¬ 
tornos mentais nos famigerados 
hospitais psiquiátricos. Simboli¬ 
camente, este retomo á lógica e 
práticas manicomiais foi perpe¬ 
trado na mesma semana em que 
se comemoravam os 30 anos da 
Carta de Baum, marco histórico 
da reforma psiquiátrica em nos¬ 
so pais. A carta de Baum inspi¬ 
rou vários estados e municipios 
brasileiros no sentindo de supe¬ 
rar justamente aquele modelo de 


assistência que violava direitos 
humanos. 

Atualmente vivemos em 
constante resistência contra a 
reformulação das diretrizes da 
Politica de Saúde Mental fei¬ 
ta a toque de caixa, sem debate 
com a sociedade, trabalhadores 
ou usuários. Sintomaticamen¬ 
te, na reunião da CIT em que 
foi apresentado tal retrocesso, o 
presidente do CNS foi impedido 
de falar, desrespeitando frontal¬ 
mente o órgão máximo do con¬ 
trole social do SUS, numa postu¬ 
ra autoritária e fascista, bastante 
coerente com as repercussões 
de lucratividade do manicômio 
pactuadas nos convênios com as 
comunidades terapêuticas im¬ 
postas pelo golpismo. 

O “Luta Saúde” considera es¬ 
sencial que todas estas questões 
aqui levantadas possam servir 
ao fortalecimento do controle 
social nos serviços e aos núcle¬ 
os de base do partido de forma 
que nossa militância, através de 
diálogos e lutas constantes, pos¬ 
sa reverberar nos enfrentamen- 
tos mais acirrados contra aqueles 
que ardilosamente se revestem 
do autoritarismo para fazer jus a 
uma politica de exclusão social 
proporcionada pelos empresários 
da “loucura”. ★ 
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